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compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade e tipo de 
deficiência.

20 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas 
nos termos da lei.

20.1 — Assiste ao Júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, 
em caso de dúvida sobre a situação que descreve no seu currículo, a 
apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

21 — Exclusão e notificação de candidatos: os candidatos excluídos 
serão notificados por ofício registado, conforme previsto na alínea b), 
do n.º 3, do artigo 30.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, para 
a realização da audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

22 — Os candidatos admitidos serão convocados, através de notifi-
cação do dia, hora e local para realização dos métodos de selecção, nos 
termos previstos no artigo 32.º, pela forma prevista na alínea b), do n.º 3, 
do artigo 30.º, da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

23 — A publicitação dos resultados obtidos em cada método de 
selecção intercalar é efectuada através de lista, ordenada alfabetica-
mente, afixada em local visível e público nas instalações da Câmara 
Municipal de Grândola e disponibilizada na sua página electrónica 
(www.cm -grandola.pt). Os candidatos aprovados em cada método de 
selecção são convocados para a realização do método seguinte através 
de notificação, pela forma prevista na alínea b), do n.º 3, do artigo 30.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

24 — A lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados e 
excluídos no decurso da aplicação dos métodos de selecção é notificada 
aos candidatos para a realização da audiência prévia dos interessados nos 
termos do Código do Procedimento Administrativo. A lista unitária de 
ordenação final, após homologação, é publicada na 2.ª série do Diário da 
República, afixada em local visível e público nas instalações da entidade 
empregadora pública e disponibilizada na sua página electrónica.

25 — O posicionamento remuneratório dos trabalhadores recrutados, 
numa das posições remuneratórias da categoria, é objecto de negociação 
com a entidade empregadora pública, nos termos do artigo 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, com as alterações introduzidas pela 
Lei n.º 3 -B/2010, de 28 de Abril.

26 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Público (www.bep.gov.pt), no 1.º dia útil seguinte 
à presente publicação, na página electrónica da Câmara Municipal de 
Grândola (www.cm -grandola.pt) e por extracto, no prazo máximo de três 
dias úteis contados da mesma data, num jornal de expansão nacional.

27 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
“a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação”.

Paços do Município de Grândola, 27 de Outubro de 2010. — O Pre-
sidente da Câmara, Carlos Beato.

303872346 

 Aviso n.º 22821/2010

Publicação da lista unitária de ordenação final
Nos termos do n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 

22 de Janeiro, torna -se pública a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos, a seguir descriminada, relativa ao procedimento concursal 
comum para contratação de um Técnico Superior, na área de Engenha-
ria do Ambiente, da carreira geral de Técnico Superior, no regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo determinado, aberto 
pelo aviso n.º 4014/2010, datado de 11/02/2010, publicado no Diário 
da República 2.ª série, n.º 38, de 24/02/2010, a qual foi homologada por 
meu Despacho datado de 21/10/2010.

Candidatos(as) aprovados(as):
1.º Pedro Santana Santos — 14,48 Valores;
2.º Mónica de Fátima Pereira Rebelo — 13,91 Valores;
3.º Célia Cristina Oliveira Ribeiro Casaca Machado — 12,38 Valores;
4.º Marta Susana Valente Guerreiro — 12,22 Valores;
5.º Susana Maria Silva Sorneta — 11,42 Valores;
6.º Ângela de Fátima Caeiro Sancha — 11,16 Valores;
7.º Frederico André Almeida de Montezuma Pinto Barbosa — 

10,62 Valores;
8.º Bárbara Medeiros Marques Veloso — 10,48 Valores.

Candidatos(as) excluídos(as):
Ana Filipa Ferreira Martinho — Excluída b);
Ana Rita Gomes Francisco — Excluída a);

Anabela Pereira da Silva — Excluída b);
Bráulio José D’Almeida Marques — Excluído b);
Cidália de Jesus Cachola Teixeira — Excluída b);
Cláudia Alexandra Damas dos Santos — Excluída b);
Cláudia Sofia Pereira Ribeiro — Excluída b);
Francisco Manuel Cachapa Conceição Cadete — Excluído a);
Helena Cristina Rodrigues Andrade — Excluída b);
João Alberto Coelho de Sousa — Excluído b);
João Filipe Caetano Rosa — Excluído b);
Maria Albertina Gomes Borges — Excluída b);
Mauro Ivo Garrido Pacheco Nunes — Excluído b);
Patrícia Isabel Nogueira Leão — Excluída b);
Pedro Alexandre de Castro Almeida — Excluído b);
Raquel Sofia Pereira Chainho — Excluída b);
Rui Filipe Abreu Caneira — Excluído b);
Rute Cristina Lourenço Fernandes — Excluída b);
Sara Raquel Gomes Durão — Excluída b);
Sérgio Manuel Duarte Raposeira — Excluído b);
Sofia Santos Patrício — Excluída b);
Susana Marques da Costa — Excluída b);
Tatiana Rosalina Ribeiro Gonçalves da Silva — Excluída b).

a) Candidato(a) excluído(a) por não ter comparecido para a realização 
da entrevista de avaliação de competências (método eliminatório);

b) Candidato(a) excluído(a) por ter obtido classificação inferior a 
9,5 valores na Avaliação Curricular (método eliminatório).

Paços do Concelho de Grândola, 27 de Outubro de 2010. — O Pre-
sidente da Câmara, Carlos Beato.

303873075 

 Aviso n.º 22822/2010

Procedimento Concursal Comum, para a contratação por tempo 
determinado de um Técnico Superior, da carreira geral

de Técnico Superior, na área de Investigação Social Aplicada
1 — Nos termos do disposto no artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de Janeiro e do artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, 
adaptada à administração autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, 
de 3 de Setembro, torna -se público que, pela deliberação do órgão 
executivo de 21/10/2010, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias 
úteis, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da 
República, procedimento concursal comum para contratação por tempo 
determinado, no regime de contrato de trabalho em funções públicas, 
mediante recrutamento excepcional, nos termos do artigo 10.º, n.º 2, da 
Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho, tendo em vista o preenchimento de 
um posto de trabalho da categoria de Técnico Superior, da carreira geral 
de Técnico Superior, na área de Investigação Social Aplicada, previsto 
no mapa de pessoal da Câmara Municipal de Grândola, para exercer 
funções no Sector de Educação, integrado na Divisão de Acção Social, 
Cultura e Educação, ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 93.º, da 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, pelo prazo de um ano, eventual-
mente renovável.

2 — Considerada a dispensa temporária da obrigatoriedade de con-
sulta à Entidade Centralizada para Constituição de Reservas de Recru-
tamento (ECCRC), não foi efectuada a consulta prevista no artigo 4.º 
da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

3 — Ao presente procedimento concursal serão aplicadas as regras 
constantes nos seguintes diplomas: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fe-
vereiro, alterada pela Lei n.º 64-A/2008, de 31 de Dezembro, adap-
tada à administração autárquica pelo Decreto -Lei n.º 209/2009, de 3 
de Setembro, Decreto -Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Lei 
n.º 3 -B/2010 de 28 de Abril, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, Lei n.º 12 -A/2010, de 30 de Junho e 
Decreto -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

4 — Prazo de validade: o presente procedimento concursal é válido 
para o posto de trabalho a ocupar e para os efeitos previstos no n.º 2 do 
artigo 40.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

5 — Local de trabalho: Sector de Educação.
6 — Caracterização do posto de trabalho:
Elaboração do regimento para aplicação de medidas de excepção para 

os apoios sócio -educativos concelhios; Organização de um sistema de 
controlo e regulamentação dos pagamentos de mensalidades em atraso 
ao nível das refeições, comparticipação nos transportes escolares e pro-
grama de apoio às Famílias do Pré -Escolar; Realização de entrevistas e 
visitas domiciliárias junto dos encarregados de educação; Organização do 
arquivo dos apoios anuais atribuídos no âmbito da Acção Social Escolar; 
Organização de um modelo de gestão das atribuições dos apoios ao nível 
da Acção Social Escolar que contemple os diferentes níveis de ensino 




